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A  globalização  (e  nesse  aspecto  é  positiva)  está  fazendo  re-
nascer a compreensão de que não existe ciência isolada no contex-






















pio  ético.  3. Delito,  crime,  falta.  [omissis]  4.  Transgressão de




Por  conseqüência  dessa  diversidade  de  sentidos  encontrare-
mos as variantes do termo, com conotações distintas: culposo, cul-
pabilidade,  exculpante,  culpável,  culpado,  desculpado,  desculpa,

























mentação  vigorosa  do  tema,  na  qual  cada parte  do  conhecimento
busca para si a qualidade de resolver, ou ao menos explicar, o senti-
do e a idéia de culpa.
No  Egito  dos  Faraós,  no momento  em que  haveria  o  julga-
mento da sorte do finado governante pelo Tribunal de Osíris, a reve-




tivas  em  que  a  alma  proclama  sua  inocência.  Assim,  entre
outras coisas, o defunto declara: Não cometi injustiças contra
os homens. Não maltratei os animais. Não fiz o mal em lugar
da  justiça. Não  blasfemei  contra Deus. Não  empobreci  um
pobre. Não fiz sofrer. Não fiz chorar. Não matei. Etc.. Tais con-
fissões  revelam,  inegavelmente,  uma  consciência moral  ele-
vada que necessariamente teria  influído na conduta ética dos
egípcios.3
Interessante  notar  que,  hoje  em  dia,  a  primeira  reação  das
pessoas, ao serem acusadas ou apontadas como praticantes de algo
errado, é de,  imediatamente,  tentar aplicar o que se convencionou






e  da  política  internacional.  A  Igreja  diz  que  a  Família  está








culpa  é  do  governo  anterior.  E  assim  vamos,  de  transferência  em
transferência,  recusando-nos  a  atacar  o  cerne  das  questões,  resva-
lando pelas superfícies igual surfistas no mar.
Mas  é  de  se  fazer  uma  análise mais  consistente  do  tema,  e
apreciar a noção de culpa em outras searas do conhecimento. Inici-
amos pela  visão  religiosa.
3.  UMA  VISÃO  TEOLÓGICA DA  CULPA
Entende-se teologia como a parte do conhecimento que busca
estudar  com  profundidade  a  própria  existência  de Deus  e  sua





ção de que há mais  séculos  se preserva no mundo ocidental,  pois















sua  a  si  igual,  à  sua mulher. Não  foi  em vão que o Apóstolo




munhão do pecado. Não  foi  por  isso menos  culpável    pois
pecou com ciência e consciência. Foi por isso que o Apóstolo






































violação  externa  da  lei  ou  do preceito,  por  ele  cometida,  lhe  seja
gravemente  imputável por dolo ou por culpa.
Aqui  a  teologia  se  aproxima do direito, pois os  conceitos de
culpa  são  fundamentados  no  comportamento  negligente,  gerando
alguma espécie de prejuízo ou dano a outrem.
4.  UMA  VISÃO  FILOSÓFICA DA  CULPA
Estudando a essência das coisas, dos  fatos, do ser, a  filosofia








ciência,  etc. Mas  em  seu  sentido mais  comum,  a  consciên-
cia moral aparece como algo demasiado simples; os  filósofos


























discurso  extraindo  deles  inferências  continuamente  necessá-
rias  ,  ele  seguirá  por  um  caminho  retíssimo. Mas,  se  assim






imprudente,  quer  ela  vá  contra  a  lei,  como quando derruba-
mos a casa de outro homem, quer não vá, como quando cons-
truímos nossa própria casa sobre a areia.9



















va  como  característica  de  nossa  cultura  judaico-cristã    sob
cuja  ação o  sentimento de  culpa  se  apoderara  de  todos  os
povos  do Mediterrâneo  como um vago mal-estar,  como um
pressentimento de desgraça  cuja  razão  ninguém é  capaz de
apontar  dez anos antes, ele sublinhava uma forma projetiva
da culpa no estranho modo como se comporta o primitivo:





É possível  captar,  nessa  lição,  a  idéia básica de que há uma
transferência  da  própria  culpa  para  um objeto  ou  algo  exterior  ao
sujeito  de quem  se busca  a  configuração dessa  falta.  Fala-se,  tam-





Logo,  até  agora  foi  visto  que  em diversos  ramos  do  saber  o













nado  comportamento,  sob pena de,  não  sendo obedecida,  resultar
em  castigos  previamente  estabelecidos,  a  função  do  aplicador  da
lei  será  examinar  o  fato  ocorrido  e  verificar,  no  caso  concreto,  se
houve  ou  não  comportamento  baseado  em culpa,  ou,  em  sentido
oposto,  se ocorreu qualquer causa que pudesse excluir a culpa do
agente,  como  legítima defesa,  estado de necessidade,  culpa exclu-
siva da  vítima  (quando  ela  é  a  causadora do próprio dano),  etc,  e
declarar as conseqüências do ato praticado.
Essa visão é a do comportamento individual, mas não se pode
esquecer  que,  no mundo de  hoje,  incontáveis  são  os  atos  e  fatos









outro,  negligente,  do  réu;  culpa ex lege,  ou  seja,  culpa presumida




que  revela a  responsabilidade civil por  fato de  terceiro. No direito




advir  de  seu  comportamento mas,  sinceramente,  acredita  que não











tal  para  amparar  uma  decisão  condenatória. Mas,  haverá  imposi-
ção de sanção penal sem culpa, legitimamente? É o que tentaremos
responder no próximo item.
7.  A  TRANSAÇÃO  PENAL  E  A  CULPA




























Não  só  o  próprio  órgão  especializado  teve  sua  criação  pela
Lex Magna, (pode-se citar outro exemplo: o estabelecimento de jus-
tiça para os conflitos agrários), como a sua competência restou cons-




Com base  nessa  realidade buscaremos  formular  uma  análise
específica  sobre um aspecto que  envolve  a  dinâmica dessa  justiça
especializada, que é a  relativa à  transação penal.
Nos  Juizados  Especiais Criminais  vigora  (ao menos  a  prática


















A concretização,  a materialização do princípio  da  democra-
cia encontra proteção no estabelecimento e definição dos bens jurí-





O princípio  da  supremacia  da Constituição,  que  tem  como
premissa a  rigidez constitucional, é a  idéia central  subjacente
a  todos  os  sistemas  jurídicos modernos  Sua  compreensão  é
singela. Na celebrada  imagem de KELSEN, para  ilustrar a hie-
rarquia das normas  jurídicas,  a Constituição  situa-se no vérti-
ce de todo o sistema legal, servindo como fundamento de va-
lidade das demais  disposições  normativas.  Toda Constituição
escrita e rígida, como é o caso da brasileira, goza de superio-
ridade jurídica em relação às outras leis, que não poderão ter


















supremacia  da Constituição  (aliás, mais  do  que  um princípio,  um
verdadeiro axioma do direito constitucional):




dos  Estados,  nem os  governos dos Municípios ou do Distrito
Federal  são  soberanos,  porque  todos  são  limitados,  expressa
ou  implicitamente  pelas  normas  positivas  daquela  lei  funda-
mental.  Exercem  suas  atribuições  nos  termos nela  estabeleci-




ser  observada  e  aplicada,  sempre  que,  no  caso  concreto,  houver
justa causa, sob pena de descumprimento do comando supremo.
















Data venia,  parece-nos  claro  que  essas  afirmações  partem
de pressupostos equivocados, no que diz respeito à realidade brasi-
leira.  Equiparam a  nossa  transação penal  com  figuras  alienígenas,
principalmente  com o  norte-americano plea bargaining.
Os institutos são parecidos, mas não idênticos. Ilusão de inter-
pretação. Os primeiros e respeitabilíssimos comentadores da Lei nº
9.099/95,  expressamente  fizeram a  ressalva:
Convém esclarecer, desde logo, que a lei, no âmbito do Juizado
Especial  Criminal,  ao  lado  de  favorecer  a  conciliação,  re-
servou pouco espaço para a tão difundida barganha penal.
















No Brasil,  frise-se,  inexiste,  expressamente,  a  aceitação,  ou
sequer a discussão a respeito da culpa no momento da aceitação da
transação penal.21   Concordar com a transação é um direito do en-
volvido,  não  uma  obrigação.  Ele,  obrigatoriamente,  deverá  estar
assistido e orientado por defensor. A transação é instituto criado pela
Constituição  da  República. Há  vantagens  superiores  às  desvanta-
gens (não poder usar o benefício nos próximos 5 anos) para o envol-
vido. A área de atrito e o embate por provas cessa. O juiz não está













tituição determinou  a  criação,  no  âmbito  dos  Estados,  e  posterior-
mente  da União  Federal,  dos  Juizados  Especiais  Criminais,  neles
cabendo,  entre  outros  institutos  despenalizadores,  a  transação  pe-
nal;
c    a  cláusula  pétrea  dos  direitos  fundamentais  prevê,  tam-
bém  expressamente,  a  possibilidade  de  penas  sociais  alternativas
(art. 5º, XLVI, d);
d  para dar cumprimento ao comando constitucional, o legis-
lador  infra,  em 26.09.1995,  editou a  Lei 9.099, que, no artigo 76,
21 Os parágrafos 4º e 6º do art. 76 da Lei nº 9.099/95, agora grifados, assim prevêem: Acolhendo a proposta do
Ministério Público aceita pelo autor da infração, o juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou multa, que não
importará em reincidência [omissis]; a imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de
certidão de antecedentes criminais, [omissis] e não terá efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação








f    esse  instituto  é  inteiramente diferente dos distantes guilty
plea  e  plea bargaining.
Não se discute, não se admite e não se fala em culpa quando se
cuida de  transação penal.  É  instituto novo na  realidade brasileira  e,
como  sói  acontecer  com as novidades,  fortes barreiras  se  levantam.
No tema em análise, todavia, destaque-se: o fundo da preocupação é


























uma  sociedade? Como  justificar  nossas  culpas,  senão  aumentando
as dos outros? Como não punir nossos erros, senão criminalizados os
dos outros?
Comecei este ensaio no  início de novembro de 2005. Termi-
no-o em dezembro do mesmo ano. Desculpe, leitor, se ao invés de
oferecer uma conclusão eu tenha deixado indagações. Mas, é  tam-
bém uma forma de fugir da culpa por não cumprir a promessa feita
no título.
